
Powering Progress Together
Shell

Impulsionando o Progresso Juntos

Rio de Janeiro, 2014



DISCUTINDO O STRESS NEXUS NO BRASIL 	 5

INTRODUÇÃO SOBRE O STRESS NEXUS  	 6

PAINEL DE ABERTURA  	 11

PAINEL DE ALIMENTOS	 12

PAINEL DE ÁGUA 	 18

PAINEL DE ENERGIA 	 28 

 

REFLEXÕES FINAIS	 36

Índice

3



SOBRE A CATAVENTO
A Catavento é uma consultoria em sustentabilidade corporativa, 
com foco em assessoria estratégica para empresas e produção 
de conhecimento. Esse documento é o resultado do trabalho 
independente da Catavento de compilação e síntese do Evento 
Shell Powering Progress Together Rio 2014, realizado em 
13/08/2014. Seu objetivo é ampliar o conhecimento quanto 
à interconexão dos temas energia, água e segurança alimentar, 
também conhecida como stress nexus. A Catavento entende que 
a produção de conhecimento a partir de eventos dessa natureza 
é essencial na construção de um debate mais profundo sobre o 
uso sustentável de recursos naturais para atender às necessidades 
humanas. A equipe responsável pela redação desse documento 
é formada por Clarissa Lins Leonardo Bastos, Felipe Vignoli e 
Rafael Lemme, sócios da Catavento2.

SUMÁRIO EXECUTIVO 
Faz-se cada vez mais evidente a dificuldade crescente de 
sincronizar a disponibilidade de recursos naturais do planeta com 
o aumento da população e da qualidade de vida. O 
desenvolvimento econômico e o aumento real da renda 
conduzem não apenas ao crescimento do consumo, mas também 
à mudança em seu perfil, normalmente associada à inclusão de 
mais produtos intensivos em recursos naturais. A crescente 
urbanização também pressiona os padrões de consumo de 
energia, água e saneamento para patamares maiores do que 
aqueles verificados no campo. 

1	www.catavento.biz
2	�Os emails respectivos dos autores são clarissa.lins@catavento.biz, leonardo.bastos@catavento.biz, 
felipe.vignoli@catavento.biz e rafael.lemme@catavento.biz

3	Global Trends 2030: Alternative Worlds – National Intelligence Council, 2012

Nesse contexto, pode-se esperar que a continuidade do 
crescimento global e da urbanização aumente a demanda 
mundial por alimentos, água e energia em 35, 40 e 50% 
respectivamente até 20303.

Embora notadamente reconhecido como país abundante em 
recursos naturais, o Brasil está experimentando de perto os 
problemas decorrentes da combinação entre elevação da 
demanda e gestão deficiente da oferta. O exemplo mais 
emblemático é a iminente crise hídrica provocada pela 
insuficiência dos níveis dos reservatórios para atender à 
demanda de água e energia do país e particularmente da 
Região Metropolitana de São Paulo. 

Se por um lado, o desafio proposto pelo stress nexus entre água, 
energia e produção de alimentos está relativamente bem 
compreendido na visão dos participantes do evento Powering 
Progress Together - Rio de Janeiro, sua solução ainda parece 
estar longe. A abordagem de governos e empresas na condução 
política e operacional dos três elos do nexus indispensáveis ao 
crescimento econômico, desenvolvimento humano e bem estar 
social, vem se mostrando desarticulada e errática. A severidade 
das mudanças do clima sobre a temperatura do planeta e os 
ciclos hidrológicos torna ainda mais complexa a tarefa de 
alcançar simultaneamente níveis seguros de disponibilidade de 
água, energia e alimentos no Brasil e, por conseguinte, coloca 
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em risco o atendimento às necessidades da população. 
Nesse sentido, os debates propostos no evento sinalizaram a 
existência de quatro pontos críticos comuns aos três elos do nexus 
(água, energia e produção de alimentos) cuja relevância deve 
direcionar a atenção e os esforços de governos e empresas:

n	 Mitigação do desperdício: o Brasil tem elevados índi-
ces de desperdício nos três elos: água, alimentos e energia. 
O consumo/utilização irresponsável e a ineficiência dos 
sistemas de distribuição ocasionam perdas significativas. 
Dado que água, energia e alimentos são também insumos 
no processo de geração de energia, produção de alimen-
tos e tratamento de água, o desperdício combinado dos 
três elos é ainda mais alto.

n	 Redução da degradação florestal: O combate ao 
desmatamento da cobertura vegetal das bacias hidrográfi-
cas precisa ser monitorado para assegurar a manutenção 
da quantidade e qualidade da água produzida por essas 
bacias. As medidas para mitigar a deterioração da mata 
ciliar, das encostas e da vegetação dessas áreas passam 
por projetos de aproximação com produtores rurais e pro-
prietários de terra, por meio da ampliação de programas 
como o Projeto Produtor de Água.

n	 Valoração dos recursos naturais: A cultura da abun-
dância instalada no país atrapalha a priorização e o foco 
em medidas para melhoria do lado da demanda. Tal cul-
tura é aprofundada pela desinformação da população e a 
busca por soluções limita-se ao desenvolvimento de formas 
de ampliar a oferta. O foco do governo e da sociedade na 
oferta conduz à falta de medidas de estimulo à redução no 
consumo e ao uso racional de água, energia e alimentos. 
A falta de reflexo dos níveis de abastecimento dos reserva-
tórios no preço da energia elétrica e da água distribuída, 
por exemplo, não transmite a percepção do real valor dos 
recursos hídricos para o consumidor. Dessa forma, reduz-se 

a atratividade de iniciativas de eficiência energética e com-
bate ao desperdício de água. Faltam políticas de incentivo 
que premiem empresas mais eficientes e indivíduos mais 
conscientes e/ou sobretaxem os desperdiçadores desses 
recursos.

n	 Planejamento e gestão integrada: o aprofundamen-
to da interdependência entre água, energia e alimentos 
deixa cada vez menos espaço para uma visão fragmenta-
da desses três temas. Planejamento hídrico está intimamente 
ligado aos planos de geração de energia, de fomento à 
agricultura, de urbanização e de preservação ambiental. A 
maximização dos benefícios para a sociedade proporcio-
nados pelo uso da água exige a integração dos diferentes 
planos setoriais. Nesse sentido, é preciso avaliar as exter-
nalidades provocadas pela priorização de cada elo do 
stress nexus e seus respectivos impactos nos demais. Isso 
significa, por exemplo, mensurar a extensão dos impactos 
sobre a produção de alimentos causados pelo aumento do 
uso da água para geração de energia, ou dos efeitos de-
correntes do aumento da irrigação na agricultura sobre a 
geração de energia e disponibilidade de água para os 
sistemas de abastecimento das cidades. 
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O conceito de stress nexus parte da constatação de 
correlação entre água, energia e produção de 
alimentos. O desafio de gerar energia para uma 
população em crescimento deve ser contemplado à luz 
da necessidade de alimentar esta mesma população 
sem comprometer o acesso à água potável. Não há 
como pensar em solucionar apenas um lado desta 
equação, pois qualquer encaminhamento gera um 
impacto inevitável nas demais variáveis.

Tendo esta interconexão em mente, a Shell Brasil e o 
Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável - CEBDS promoveram um 
debate em agosto de 2014, no Rio de Janeiro, com 
especialistas dos três temas. Tal iniciativa pioneira 
permitiu identificar especificidades afetas à realidade 
brasileira no que tange ao stress nexus, basicamente 
explicadas pela disponibilidade de recursos naturais 
em nosso território. 

Introdução sobre  
o stress nexus
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O Painel de Abertura do evento contou com a 
presença de Wim Thomas (Shell), Kevin Noone 
(Stockholm Resilience Center) e Marina Grossi 
(CEBDS).

A tônica do painel foi evidenciar que o mundo vive hoje uma 
era de complexidade, volatilidade e profundas transições, 
sejam geopolíticas com a importância crescente dos países 
emergentes, sejam ambientais com o esgotamento dos 
recursos naturais em diversas partes do mundo.

Neste contexto, faz-se míster reconhecer que determinados 
limites planetários estão sendo ultrapassados4 e trabalhar, de 
forma colaborativa, para minimizar as consequências 
negativas do uso insustentável dos recursos naturais.

Algumas abordagens foram lembradas como tendo potencial 
impacto positivo no curto prazo, notadamente aquelas que 
remetem à busca por eficiência no uso dos recursos, 
potencializadas por uma sinalização de preço adequada. 
Neste contexto, todos apontaram para a precificação de 
carbono como uma ferramenta necessária para dar 
transparência aos preços relativos da economia, induzindo 
escolhas de empresas, governos e consumidores compatíveis 
com um mundo que enfrenta um estresse crescente de recursos 
naturais.

Olhando mais especificamente para o Brasil, Marina Grossi 
ressaltou o papel de liderança a ser exercido pelas empresas, 
fundamental para encontrar soluções inovadoras que possam 
ser escaladas a partir de incentivos transparentes dados pelos 
governos. A busca incessante de eficiência energética, por 
exemplo, representa uma clara oportunidade nesta direção 
– faz sentido econômico, traz resultados de curto prazo e 
influencia o comportamento do consumidor.

Por fim, o painel atribui um papel crescente às cidades. Além 
de consumirem grande parte da energia, elas representam um 
locus onde pode haver novas formas de colaboração entre as 
diferentes partes interessadas. Em um momento onde as 
Nações Unidas têm um ritmo próprio cadenciado pela 
necessidade de consenso entre todos os países-membros e 
onde os governos nacionais encontram-se muitas vezes de 
mãos atadas por questões eminentemente locais, as cidades 
surgem como um novo centro de poder capaz de identificar 
soluções na geração de energia, produção de alimentos e 
acesso à água potável.

Painel de abertura

4	 O Stockholm Resilience Center desenvolveu o conceito de limites planetários, evidenciando que dois 
dos nove limites já foram ultrapassados (biodiversidade e nitrogênio), o mesmo estando prestes a 
ocorrer com um terceiro limite (mudanças climáticas). O SRC argumenta, ainda, que tal situação tem 
consequências muito graves para a vida humana no Planeta Terra.1110



1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA
Segundo dados da ONU, a população mundial deve crescer de 
aproximadamente 7 bilhões de pessoas em 20145 para 8,5 
bilhões em 20306. A agricultura sozinha é responsável pelo uso 
de aproximadamente 70% da água doce disponível no mundo. A 
necessidade de alimentar mais pessoas pode pressionar conside-
ravelmente a demanda por água, afetando a segurança hídrica e 
energética dos países. Esse cenário ameaça agravar questões já 
preocupantes, como disputa por água, consumo de energia, 
preservação ambiental e combate à fome.

Os desafios são ainda maiores quando considerados os impactos 
proporcionados pelo desperdício de alimentos e pelos efeitos das 
mudanças do clima sobre a agricultura. O desperdício de alimen-
tos na cadeia já atinge cerca de 30% de tudo que é produzido7. 
Por outro lado, a elevação da temperatura e a mudança dos 
ciclos hidrológicos devem provocar migração geográfica de 
culturas e alterações no zoneamento agrícola, exigindo rápida 
adaptação para manutenção da produção atual.

Entre os principais fatores que podem contribuir para acomodar 
essas pressões sobre os recursos naturais disponíveis, deve-se 
destacar a intensificação tecnológica, isto é, o aumento da produ-
tividade da agroindústria por meio do emprego de mais tecnolo-
gia no manejo da terra e das lavouras. Os avanços em biotecno-
logia, por exemplo, figuram como uma das principais formas de 
alcançar a produção necessária para alimentar a população 
projetada para as próximas décadas.

Ao mesmo tempo, o desenvolvimento de soluções para acomodar 
a crescente demanda por alimentos deve ser discutido à luz dos 
possíveis impactos ambientais infligidos pela expansão da frontei-
ra agrícola. O avanço de terras agricultáveis sobre a cobertura 
florestal, especialmente nas regiões das nascentes dos rios, pode 
afetar a integridade hidrológica de uma região e, por sua vez, a 
quantidade e a qualidade da água daquela bacia hidrográfica. 
Os impactos ambientais de qualquer expansão devem ser, portan-
to, devidamente mapeados e minimizados, sob pena de acentuar 
o estresse sobre o uso de recursos naturais.

2. O DESAFIO DE AUMENTO DA  
PRODUTIVIDADE PARA GARANTIR A  
SEGURANÇA ALIMENTAR NAS PRÓXIMAS  
DÉCADAS
Para atender à demanda futura de alimentos, estima-se que será 
necessário elevar a produção de alimentos em aproximadamente 
70%. Com as técnicas agrícolas atuais, atender essa demanda 
exigiria ampliar significativamente as terras agricultáveis do plane-
ta, colocando em risco a conservação da cobertura vegetal e 
biodiversidade.

Alternativamente, algumas soluções podem melhorar a eficiência 
do sistema agrícola e diminuir a necessidade de incorporar novas 
terras. Reduzir o desperdício ao longo da cadeia alimentar e 
difundir a tecnologia disponível entre pequenos e médios produto-
res são dois caminhos complementares para a ampliação da 
produtividade agrícola.

O desafio de reduzir os desperdícios de alimentos é mundial. 
Nos EUA, por exemplo, as perdas atingem aproximadamente 
40%. Mais do que isso, 10% do orçamento energético, 50% das 
terras e 80% da água são utilizados para os alimentos, desde a 
produção até o consumo8. Assim, toda a cadeia do agronegócio 
é responsável também por desperdícios expressivos de água e 
energia além de aumentar as emissões de CO2.

As maiores perdas da América Latina concentram-se nas etapas 
pré-consumo, isto é, na produção, armazenamento, processamen-
to e distribuição, ao passo que nos países desenvolvidos a situa-
ção é inversa, com o consumo respondendo pela maior parcela 
de perdas da cadeia, conforme evidencia a figura 01. Uma das 
mensagens por detrás dessa dicotomia é a ineficiência nos está-
gios que precedem o consumo na América Latina e no Brasil.

Painel de alimentos
Participaram do painel o pesquisador Eduardo Assad (EMBRAPA), Eduardo 
Bastos (Comitê de Sustentabilidade ABAG) e Fabio Scarano (Conservação 
Internacional – CI).

5	 UN DEPA, 2013. Total population (both sexes combined) by major area, region and country, 
annually for 1950-2100 (thousands).

6	 World Population Prospects: The 2012 Revision – United Nations, 2012
7	 Banco Mundial, 2014. Food Price Watch, Year 4, Issue 16. Disponível em:  

http://www.worldbank.org/content/dam/Worldbank/document/Poverty%20documents/
FPW%20Feb%202014%20final.pdf

8	 Gunders, NRDC, 2012. How America is Losing Up to 40 Percent of its Food from Farm to  
Fork to Landfill.
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Segundo Eduardo Assad, “o desperdício no Brasil é grande, principal-
mente pela questão logística. Pode-se ver grandes quantidades de 
milho armazenada ao ar livre ameaçados de fermentar pela falta de 
controle sobre a umidade com que ele foi colhido e será transporta-
do”. Ainda segundo Assad, “outra perda importante é a que pode 
ocorrer em algumas CEASAs. Os alimentos que são jogados fora 
poderiam ser reaproveitados, porém seria necessário desenvolver um 
programa de reaproveitamento estruturado”.

Além da redução do desperdício, a intensificação tecnológica é outra 
solução para acelerar a produtividade. O Brasil tem na EMBRAPA um 
dos principais polos de desenvolvimento de tecnologia nacional para 
aumentar os níveis de produtividade da agroindústria nacional. O país 
conta ainda com volume expressivo de recursos disponíveis para o 

tema, embora ainda subexplorados pela lacuna de governança no 
direcionamento eficiente dos investimentos.
Ainda em relação à intensificação tecnológica, há alternativas como a 
irrigação, a adubação e o melhoramento genético. Assad sugere que 
“a irrigação, no momento, não é uma solução, pois a agricultura de 
sequeiro já é responsável por uma parcela muito grande do total de 
água utilizado no Brasil.” Mesmo com apenas cerca de 5% do total 
plantado sendo irrigado, deve-se buscar um melhor aproveitamento do 
regime de chuvas no sentido de alavancar a eficiência dos sistemas 
de produção e reduzir a demanda pela água.

A aplicação de maiores volumes de adubo aumenta a quantidade de 
nitrogênio no sistema, elevando as emissões de NO2. Para evitar a 
criação de um problema ambiental, deve-se investir e divulgar técnicas 

para fixação biológica de nitrogênio, hoje já aplicadas à produção 
de soja e em fase de desenvolvimento para outras culturas como o 
milho e a cana-de-açúcar.

A área de melhoramento genético pode contribuir significativamente 
para adaptações das culturas cultivadas no país às condições ambien-
tais atuais e futuras. “Pesquisas científicas indicam que em 2015, 
poderia ser lançada a primeira soja tolerante a estresse hídrico e altas 
temperaturas, faltando apenas dar à mesma escala industrial” de 
acordo com Assad. 

3. A GESTÃO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS  
NATURAIS: MANEJO INTEGRADO E  
DISPONIBILIDADE HÍDRICA
Segundo Fábio Scarano, “considerando-se o regime de chuvas,  
o Brasil ainda é um país que irriga pouco. Mesmo assim, já é um 
dos oito países do mundo que respondem por 50% da pegada 
hídrica do planeta. E no Brasil, 70% dessa pegada vêm da irriga-
ção. Ou seja, é necessário um planejamento integrado que consi-
dere simultaneamente a geração de energia (com as hidrelétricas, 
por exemplo), a produção agrícola (com a irrigação e as cidades) 
e o abastecimento humano para manter o fornecimento de  
água sustentável no longo prazo, de forma a garantir todos os  
seus usos”.

Embora a irrigação possa ser considerada uma das formas de 
elevar a produtividade da agricultura, a viabilidade de sua ado-
ção em larga escala é questionada, pois não se sabe, ao certo, a 
quantidade de água necessária, nem sua disponibilidade. Nesse 
sentido, seria fundamental discutir o aumento da irrigação no con-
texto dos possíveis impactos na disponibilidade de água para 
abastecimento humano e geração de energia. Assim, qualquer 
ampliação na irrigação para aumentar a produção de alimentos 
deve ser avaliada com cautela e de forma integrada aos outros 
elos do nexus (energia e água).

América do 
Norte e Oceania

Produção Armazenagem 
e manuseio

Processamento Distribuição Consumo

Ásia Industrial Europa Oeste da África do 
Norte e Ásia Central

Parcela do total de alimentos disponíveis que é perdida ou desperdiçada

América Latina Sul e Sudeste 
Asiático

África do Sul 
Subsaariana

42% 25% 22% 19% 15% 17% 23%

CASE 1: PROGRAMA ABC: RUMO  
A UMA AGRICULTURA DE BAIXO 
CARBONO9

O Observatório ABC, lançado em maio de 2013, é uma 
iniciativa voltada a engajar a sociedade no debate sobre 
a agricultura de baixo carbono. Coordenado pelo Centro 
de Estudo de Agronegócios da Fundação Getúlio Vargas 
(GVAgro) e desenvolvido em parceria com o Centro de 
Estudos em Sustentabilidade da FGV (GVces), tem como 
foco a implementação do Plano Agricultura de Baixo 
Carbono (ABC), o qual é composto por um conjunto de 
ações voltadas a reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) na produção agropecuária, com metas esta-
belecidas até 2020 e parte da Política Nacional de 
Mudanças Climáticas e dos compromissos assumidos 
pelo Brasil na 15ª Conferência das Partes (COP-15), da 
Convenção do Clima10.

Figura 01 – Perdas e desperdício de alimentos por região e etapa da cadeia de valor, 2009 (Percentual de calorias perdidas ou desperdiçadas)

Fonte: Reducing food loss and waste – WRI/UNEP, 2013

9	 Para maiores detalhes, veja em http://www.observatorioabc.com.br/index.php/
page/135-Agricultura-pode-sofrer-perda-em-produ%-
25C3%25A7%25C3%25A3o-e-deslocamentos-geogr%25C3%25A1ficos 

	 http://www.observatorioabc.com.br/index.php/#publicacoes
10	Fonte: http://www.observatorioabc.com.br/

As mudanças do clima aparecem como um desafio adicional 
a esse cenário. Segundo Eduardo Assad, “as perdas na agri-
cultura brasileira decorrentes do aquecimento global na última 
década são equivalentes a R$ 5 bilhões por ano, aproxima-
damente duas vezes o orçamento anual da Embrapa”.

Um dos caminhos indicados para melhorar a disponibilidade 
hídrica é a preservação ambiental, também apontada no 
painel de água, discutido mais a frente. É preciso conscienti-
zar e educar o produtor, principalmente o pequeno, em rela-
ção à importância de se manter as Áreas de Preservação 
Permanente (APPs), a mata ciliar e as encostas. O aumento da 
capacidade de recarga dos corpos hídricos está diretamente 
ligado ao nível de preservação da cobertura vegetal.
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4. RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS
Para lidar com os desafios apresentados, iniciativas adicionais po-
dem adquirir grande relevância no encaminhamento de soluções. Em 
primeiro lugar, é necessário promover, de forma consistente e estrutu-
rada, diálogo e ação: o desafio em pauta requer uma atuação 
multissetorial e abraçada por diversos atores. As empresas têm de-
monstrado uma liderança importante, uma vez que os bons exemplos 
que atingem escala tendem a ser seguidos.

Ainda que em menor proporção, há de se incentivar a agricultura 
urbana. As cidades ocupam aproximadamente 2% da superfície do 
planeta e são responsáveis pelo consumo de cerca de 75% dos 
recursos naturais11. Assim, o desenvolvimento da produção em cen-
tros urbanos torna-se crucial nesse cenário, facilitando o acesso aos 
alimentos e solucionando problemas de logística e até de pobreza, 
em casos específicos. Isto requer uma capacitação não apenas 
técnica, mas também em termos de empreendedorismo, tendo em 
vista tornar os projetos viáveis economicamente. Além da renda, a 
agricultura urbana pode proporcionar a melhoria das condições 
climáticas em micro escala e servir para o próprio consumo local.

Em termos de oportunidade, o aproveitamento de resíduos para 
geração de energia deve ocupar cada vez mais relevância na nossa 
matriz, pois o Brasil tem um grande potencial de geração a partir de 
biomassa da cana. Segundo Eduardo Bastos, “em biomassa de 
cana o Brasil tem hoje mais de uma Itaipu guardada e, infelizmente, 
não se consegue utilizar todo esse potencial, devido à falta de in-
centivos. Hoje, mais de um terço das usinas de etanol faz reaprovei-
tamento de biomassa para geração de energia”. Este processo 
ainda contribui com um balanço de carbono positivo. 

Outros projetos correlatos são os de utilização do metano emitido na 
pecuária, por exemplo. Ainda segundo Bastos, “hoje, no Paraná, 
não se consegue licença para produção de suínos sem que se tenha 
uma estação de tratamento dos dejetos. Faz-se uma manta plástica, 
de PVC ou polietileno, que captura o metano e converte-o em ener-
gia de forma eficiente”. Já se tem a aplicação dessas técnicas de 
forma viável economicamente e o próximo passo é viabilizar a sua 
aplicação em larga escala, mitigando impactos ambientais e contri-
buindo para o aumento da oferta de energia.

CASE 2: SISTEMA DE INTEGRAÇÃO  
LAVOURA-PECUÁRIA-FLORESTA: COMPENSAÇÃO 
DOS IMPACTOS E PRODUÇÃO DISTRIBUÍDA.

A Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) promove a recuperação de 
áreas de pastagens degradadas conjugando, na mesma propriedade, 
diferentes sistemas produtivos, como os de grãos, fibras, carne, leite e 
agroenergia. Esse sistema busca melhorar a fertilidade do solo por 
meio da aplicação de técnicas e sistemas de plantio adequados para a 
otimização e a intensificação de seu uso.Dessa forma, a ILPF permite a 
diversificação de atividades econômicas na mesma propriedade e 
minimiza os riscos de frustração de renda por eventos climáticos ou por 
condições de mercado.

A ILPF também reduz a necessidade de utilizar agroquímicos, a abertu-
ra de novas áreas para fins agropecuários e o passivo ambiental. Por 
outro lado, também estimula o aumento da biodiversidade e o controle 
dos processos erosivos com a manutenção da cobertura do solo. Alia-
da a práticas conservacionistas, como o plantio direto, se constitui em 
uma alternativa econômica e sustentável para elevar a produtividade de 
áreas degradadas.

O Ministério da Agricultura firma convênios e acordos de cooperação 
técnica com órgãos, entidades e instituições públicas e privadas como 
estratégia para a capacitação de pessoal e como forma de incentivar a 
prática da ILPF entre os produtores rurais. O programa é desenvolvido 
pela Coordenação de Manejo Sustentável dos Sistemas Produtivos 
(CMSP), subordinada ao Departamento de Sistemas de Produção e 
Sustentabilidade (Depros), da Secretaria de Desenvolvimento Agropecu-
ário e Cooperativismo (SDC)11.

Entretanto, a implantação de um sistema avançado de produção, como 
a ILPF, exige conscientização do financiador, normalmente habituado às 
monoculturas cujo planos de plantio e colheita já são conhecidos e 
relativamente previsíveis do ponto de vista cronológico. Nesse sentido, é 
importante demonstrar que esses novos sistemas são projetos de longo 
prazo, de no mínimo quatro anos, envolvendo rotação de diferentes 
culturas e maior horizonte de retorno comparativamente às monoculturas.

CASE 3: DIÁLOGO E AÇÃO - GRUPO DE 
TRABALHO DA PECUÁRIA SUSTENTÁVEL E 
PARAGOMINAS: DIFUSÃO DAS MELHORES 
PRÁTICAS E EXEMPLOS DE COOPERAÇÃO E 
PRODUTIVIDADE

O Grupo de Trabalho da Pecuária Sustentável (GTPS) foi criado 
no final de 2007 e formalmente constituído em junho de 2009. 
É formado por representantes de diferentes segmentos que inte-
gram a cadeia de valor da pecuária bovina no Brasil. Partici-
pam representantes das indústrias e de organizações do setor, 
produtores e suas associações, varejistas, fornecedores de 
insumos, bancos, organizações da sociedade civil, centros de 
pesquisa e universidades.

O objetivo do GT é debater e formular, de maneira transparen-
te, princípios, padrões e práticas comuns a serem adotados 
pelo setor, que contribuam para o desenvolvimento de uma 
pecuária sustentável, socialmente justa, ambientalmente correta, 
e economicamente viável. Neste contexto, o envolvimento de 
todos os segmentos que compõem a cadeia de valor e da 
sociedade civil é fundamental para se atingir este objetivo12. 

Em Paragominas, tem-se outro bom exemplo de cooperação 
quando, por meio de uma coalisão entre a prefeitura, os gover-
nos estadual e federal, os produtores e sindicatos, as ONGs e 
as empresas privadas, buscou-se uma solução para redução 
dos altos níveis de desmatamento e melhoria das técnicas de 
produção. O resultado foi um aumento de produtividade, em 
dois anos, de 5 para 20 arrobas por hectare. Enquanto o Brasil 
precisa aumentar sua produção pecuária em 10%, no caso de 
Paragominas esse incremento foi de quatro vezes. Esse é um 
exemplo de sucesso que, reproduzido em escala, pode permitir 
que os objetivos desejados sejam alcançados.

11	Fonte: http://www.agricultura.gov.br/desenvolvimento-sustentavel/integracao-la-
voura-pecuaria-silvicultura

12	Fiorini, Andrea; Souza, Celso e Mercante, Mercedes (2013), “A Pegada Ecológica 
como Instrumento de Avaliação Ambiental da Cidade de Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul”. Sustentabilidade em Debate, 4, 231-248;  
http://www.pecuariasustentavel.org.br/institucional/sobre-o-gtps/.
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Painel de Água
Participaram do painel especialistas do setor público, privado, 
sociedade civil e academia, representados respectivamente por  
Antonio Félix Domingues (ANA), Newton Azevedo (Conselho Mundial 
da Água), Michel Becker (WWF) e Claudio Szlafsztein (UFPA).
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1. CONTEXTO GLOBAL
A água é o elemento central da existência de vida no planeta. De 
acordo com a ONU, “a água é um recurso natural crítico, do qual 
todas as atividades econômicas e ecossistemas são dependentes”13. 
Por muito tempo a oferta de água foi tomada como certa por países, 
empresas e consumidores, refletindo no baixo nível de preocupação 
com seu uso e com a preservação dos ecossistemas centrais que 
participam da regulação de seu ciclo.

A demanda por água no planeta origina-se basicamente de quatro 
atividades: geração de energia, agricultura, processos industriais e 
consumo humano. Cada uma dessas atividades responde por parte 
desse consumo e pelo impacto na disponibilidade de água. A agri-
cultura, a indústria e o consumo humano são responsáveis por aproxi-
madamente 70%, 20% e 10% da retirada de água total respectiva-
mente, conforme pode ser visto na Figura 02.

Tendências globais em curso assinalam que a pressão e disputa 
sobre a água tende a acentuar-se. O aumento da população para 
quase 8,5 bilhões em 203014 exigirá, como destacado no painel de 
alimentos, ampliação da agricultura e produção de alimentos. O 
crescimento econômico, puxado pelos países emergentes, aliado ao 
aumento da renda per capita, levam não apenas ao aumento do 
consumo, mas à mudança no seu perfil, normalmente com a inclusão 
de mais produtos intensivos em água. A crescente urbanização tam-
bém eleva os padrões de consumo de energia, água e saneamento. 

Nesse contexto, pode-se esperar que o crescimento global vai au-
mentar a demanda por alimentos, água e energia em 35, 40 e 50% 
respectivamente até 203015. Se considerarmos os efeitos das mudan-
ças do clima sobre os ciclos hidrológicos que afetam as disponibili-
dades do planeta, a disputa sobre a água tende a aumentar. A proje-
ção para 2030, assumindo que não haverá ganhos de eficiência, é 
de uma oferta 40% menor que a demanda (Figura 02).

Os ciclos de renovação da água são erráticos e complexos de se 
modelar, dificultando a projeção do suprimento de água fresca por 
meio de previsões. As estações úmidas e secas estão cada vez menos 
precisas. Isso traz uma incerteza natural para a disponibilidade de 
água. As mudanças do clima em curso ameaçam aprofundar ainda 
mais as oscilações nos ciclos hidrológicos, reduzindo a capacidade 
de previsão e planejamento.

Do lado da gestão, as diferentes demandas por água e seus respecti-
vos usos são normalmente tratados de forma fragmentada. A formação 
de silos de gestão ocorre tanto no nível geográfico, no qual países, 
estados e municípios voltam-se para seus objetivos próprios de desen-
volvimento, quanto no planejamento setorial isolado de temas intima-
mente interdependentes, como energia, segurança alimentar e planeja-
mento urbano. Dessa forma, as demandas são vistas de forma 
individual, desconectadas de um visão estratégica ampla e integrada 
que avalie os diferentes usos da água de forma conjunta, tendo em 
vista otimizar e compartilhar seus benefícios para a sociedade e a 
economia, além de garantir que a prosperidade econômica seja sus-
tentável.

A combinação de crescimento da demanda, fragilização da oferta e 
permanência de um modelo de gestão fragmentado para a água, vem 
elevando a probabilidade e gravidade de disputas pela água no 
mundo. O Fórum Econômico Mundial (WEF)16, por exemplo, classifi-
cou a iminência de uma crise hídrica entre os cinco riscos globais de 
maior impacto nos últimos anos (2012, 2013 e 2014) por afetar 
muitos países e indústrias e ter reflexos com duração de até 10 anos. 
Isso significa que a escassez de recursos hídricos oferece risco sistêmi-
co e ameaça a estabilidade mundial se não for tratada com a urgên-
cia e a competência necessárias.

O Brasil, por concentrar as maiores reservas de água doce do mun-
do17 , aparentemente encontrar-se-ia em posição confortável para 
acomodar o aumento no consumo sem ter que necessariamente enfren-
tar as dificuldades de planejamento e gestão da oferta. Porém, a crise 
aguda de abastecimento de água enfrentada pela Região Metropolita-
na de São Paulo, coloca em debate a cultura da abundância arraiga-

da no país e o nível de preparo das instâncias púbicas e privadas na 
gestão da oferta e da demanda por recursos hídricos no país.

2. O MITO DA ABUNDÂNCIA
O tema central do painel “ÁGUA: o grande desafio do século XXI?” 
teve como pano de fundo a crise hídrica que assola São Paulo. A 
discussão sobre os caminhos que conduziram a Região Metropolitana 
de São Paulo - RMSP à iminente ameaça de desabastecimento abor-
dou temas que transcendem a esfera regional e perpassam os princi-
pais desafios da gestão da água no Brasil: desequilíbrio entre oferta e 
demanda causado pela geografia; institucionalização da cultura do 
desperdício e a carência de mecanismos de incentivos à eficiência; 
impactos do desmatamento na qualidade e disponibilidade de água; 
imprevisibilidade dos eventos climáticos e baixa capacidade de  
planejamento do país.

A prerrogativa corrente da abundância de recursos hídricos foi coloca-
da em cheque ao examinar-se a relação entre oferta e demanda no 
nível regional. Cerca de 2/3 de toda disponibilidade hídrica brasilei-
ra encontra-se na Amazônia, longe dos centros urbanos que são os 
principais consumidores. Essa configuração coloca bacias em áreas 
de baixa disponibilidade e grande utilização, como ocorre na região 
sudeste, e bacias de alta disponibilidade e baixa utilização como 
acontece na região norte.

Com a intensificação do processo de urbanização e o aumento do 
nível de renda observado nos últimos anos no Brasil, esse desequilí-
brio entre as diferentes regiões do país tende a acentuar-se. Entre 
2006 e 2010, a vazão de água retirada e consumida cresceu 29% 
e 18% respectivamente18, puxada principalmente pela agricultura, 
seguida da indústria. Por outro lado, as demandas máximas atuais 
(543 m3/s) correspondiam, em 2010, a quase 93% da capacidade 
total de vazão oferecida (587 m3/s) pelos sistemas produtores em 
operação, sinalizando que grande parte desses sistemas já opera 
próximo à sua capacidade operacional19. 

13	Para maiores detalhes, veja em WWDR4
14	World Population Prospects: The 2012 Revision – United Nations, 2012
15	Global Trends 2030: Alternative Worlds – National Intelligence Council, 2012

16	Global Risks 2014 – World Economic Forum, 2014
17	Atlas do espaço rural brasileiro – IBGE, 2011
18	Conjuntura dos recursos hídricos no Brasil 2013 - Agência Nacional de Águas (ANA), 2013.
19	Atlas Brasil: abastecimento urbano de água: panorama nacional – Agência Nacional de Águas  

(ANA); Engecorps/Cobrape, 2010.

Fonte: “Towards a Green  
Economy: Pathways to  
Sustainable development and 
Poverty Eradication” -  
UNEP, 2011.
 
CAGR - Taxa de crescimento 
anual composta.

Figura 02

2120



A pressão sobre a capacidade do sistema nacional deve crescer na 
próxima década, uma vez que as demandas médias projetadas para 
abastecimento de água devem aumentar entre 11 e 22% até 202520. 
Segundo a ANA, até 2015, cerca de 55% dos municípios brasileiros 
poderão ter déficits de abastecimento em virtude de problemas com a 
oferta dos mananciais. Isto claramente não corresponde a uma situa-
ção de abundância e deve ser visto como uma questão a ser adequa-
damente gerenciada.

3. IMPREVISIBILIDADE E PLANEJAMENTO
Outro agravante para a crise atual amplamente debatida no Painel foi 
a crescente imprevisibilidade do regime de chuvas. “É a estiagem 
mais aguda dos últimos 80 anos” afirma Antônio Felix Domingues, 
coordenador de articulação e comunicação da ANA. A falta de chu-
vas que castiga o sistema Cantareira, principal fonte de abastecimen-
to da RMSP, foi cerca de 50% pior do que a segunda estiagem mais 
grave registrada. “E esse tipo de evento está fora do alcance de qual-
quer modelo de previsão ou planejamento”, frisou Domingues. 

A possibilidade desses eventos climáticos extremos se tornarem mais 
frequentes coloca em xeque a capacidade preditiva de modelos esta-
tísticos e decisórios alimentados por históricos que explicam cada vez 
menos o futuro. Essa ruptura com o passado aumenta o nível de incer-
teza e exige que empresas e governos ampliem sua visão periférica 
na construção de cenários para os problemas do contexto presente 
que podem ser indícios importantes de ocorrências futuras. “Olhar 
para trás é importante, mas não é mais suficiente” afirma Newton 
Azevedo, Governador pelo Brasil no Conselho Mundial da Água. 
Esse é um desafio importante no contexto brasileiro principalmente 
pela “ausência de cultura de planejamento no país”, conforme alerta 
Claudio Szlafsztein, professor da Universidade Federal do Pará.

4. DEGRADAÇÃO E DESPERDÍCIO
O desperdício proporcionado pela ineficiência dos sistemas de distri-
buição de água que abastecem as cidades, empresas e a agricultura 
foi apontado como uma fragilidade da gestão da água no país. Cerca 
de 60% da água utilizada na agricultura é desperdiçada21 ao passo 
que 40% da água tratada e distribuída nas cidades é perdida no cami-
nho antes de chegar ao consumidor final22. Esse nível de ineficiência 
exige ampliação do volume de captação dos rios e lençóis freáticos e 
enfraquece a efetividade de qualquer medida voltada ao aumento da 
oferta de água. “Não adianta apenas trazer mais água, como a discus-
são sobre a transposição propõe, se os outros problemas da cadeia 
não forem tratados”, afirma Michael Becker, superintendente de Conser-
vação do WWF-Brasil. Além da dificuldade logística imposta pelo 
descompasso geográfico entre as principais fontes de água e os maio-
res polos de consumo, grande parte dos rios amazônicos tem suas 
cabeceiras localizadas em outros países, fora da ingerência direta do 

Brasil. Dessa forma, projetos e iniciativas levados adiante por esses 
países, como a construção de barragens, por exemplo, podem impli-
car na degradação das cabeceiras e com isso afetar a vazão e a 
qualidade da água que abastece o sistema de rios da Amazônia. 
Segundo o Índice de Qualidade da Água (IQA) monitorado pela 
ANA, 82% dos pontos de coleta do país foram avaliados como bons 
ou ótimos. Todavia, nas áreas urbanas esse percentual cai para ape-
nas 26%23. O aumento do desmatamento pode deteriorar ainda mais 
esse índice e aumentar os custos de tratamento da água.

5. (DES)VALORIZAÇÃO DA ÁGUA
A cultura da abundância instalada no país atrapalha a priorização  
e o foco em medidas para melhoria do lado da demanda. E essa 
cultura é aprofundada pela desinformação da população. Assim, 
a premissa é sempre equalizar problemas por meio de mecanismos 
para ampliar a oferta. 

O professor Claudio Szlafsztein sugere que essa cultura “leva o país a 
não entender o valor da água”. E é reforçado por Antonio Felix que 
afirma “não haver por parte da sociedade a valorização adequada 
desse tema. Água, saneamento e sustentabilidade ainda são periféri-
cos nos pleitos da população, nos temas que a sociedade debate, nas 
manifestações do país e nas campanhas políticas.” E esse foco do 
governo e da sociedade na oferta leva à falta de medidas de estimulo 
à redução no consumo e ao uso racional dos recursos hídricos. Faltam 
políticas de incentivo que premiem empresas mais eficientes e indivídu-
os mais conscientes e/ou sobretaxem os gastadores.

6. RECOMENDAÇÕES
Os participantes foram unânimes quanto ao fato de que o diagnóstico 
dos problemas que circunscrevem a água no país está feito. Empresas, 
governo, sociedade civil e academia já reconhecem as dificuldades na 
gestão dos recursos hídricos e seus pontos centrais de melhoria. Entende-
-se o que o país detém os recursos e as competências necessárias e 
suficientes para levar adiante medidas efetivas para a resolução da 
questão da água no país. 

Nesse sentido, foram levantadas algumas alternativas para enfrentar o 
problema. A primeira delas é a mudança no modelo de planejamento 

isolado que vigora no país. O planejamento hídrico está intimamente 
ligado aos planos de geração de energia, de fomento à agricultura, de 
urbanização e de preservação ambiental. Logo, a maximização dos 
benefícios para a sociedade proporcionados pelo uso da água exige a 
integração dos diferentes planos setoriais. “Temos diversos planejamen-
tos: planejamento de resíduo sólido, planejamento de saneamento, pla-
nejamento de logística, etc., mas esses planejamentos não se falam entre 
si. E isso faz com que percam efetividade” sinaliza Newton Azevedo.

O planejamento integrado também pressupõe coordenar as agendas 
propositivas das associações de classe que representam os setores da 
economia. As empresas devem buscar, por meio do diálogo entre as 
associações, eleger as pautas estruturantes prioritárias, ajudando o 
governo a focar esforços. “As associações já estão maduras, tendo 
levado à exaustão a detecção de problemas. Precisamos agora organi-
zar uma ação conjunta, visto que planejar isoladamente inviabiliza a 
criação de uma posição setorial forte para ser encaminhada ao Estado”, 
reforça Azevedo.

Os participantes também concordam que não existe uma solução única 
que ponha fim aos riscos e restrições associados à água, conforme 
destaca Michael Becker “Não será uma grande obra de engenharia 
que resolverá os problemas com a água. É preciso pensar em múltiplas 
soluções de menor escala que aumentem a resiliência do sistema”.

Entre as principais ideias discutidas estão a criação de mecanismos de 
tarifação que estimulem o uso eficiente da água por meio da concessão 
de descontos e da cobrança de taxas àqueles que excederem limites de 
consumo estabelecidos. A disseminação da pegada hídrica dos produ-
tos foi outra forma sugerida por Michael Becker para incluir a água no 
processo de decisão dos consumidores, e assim estimular decisões mais 
conscientes.

Do lado das empresas, a principal ideia descutida foi a instauração de 
políticas de preço capazes de induzir mais empresas a utilizarem água 
de reuso em seus processos e a empregarem tecnologias que ampliem a 
eficiência do uso de água, como fez o Polo Petroquímico do grande 
ABC com o projeto “Aquapolo”.

21WWF - http://wwf.panda.org/what_we_do/footprint/agriculture/impacts/water_use/
22Panorama da participação privada no Saneamento Brasil 2014 – ABCON; SINDCON, 2014

23Conjuntura dos recursos hídricos no Brasil 2013 - Agência Nacional de Águas (ANA), 2013.

20	Atlas Brasil: abastecimento urbano de água: panorama nacional – Agência 
Nacional de Águas (ANA); Engecorps/Cobrape, 2010.
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CASE 2: PEGADA HÍDRICA - 
USO DE ÁGUA DIRETA E INDIRETA

A Pegada Hídrica é um indicador do uso da água que 
analisa sua utilização de forma direta e indireta, tanto pelo 
consumidor quanto pelo produtor. A Pegada Hídrica de um 
indivíduo, comunidade ou empresa é definida como o volu-
me total de água doce que é utilizado para produzir os 
bens e serviços consumidos pelo indivíduo, comunidade ou 
produzidos pelas empresas.

O Padrão Global da Pegada Hídrica - desenvolvido por 
meio de um esforço conjunto do Water Footprint Network e 
seus parceiros, e de cientistas da Universidade de Twente, 
na Holanda - já recebeu apoio internacional de grandes 
empresas, políticos, ONGs e cientistas, sendo um passo 
importante para resolver os problemas mundiais de água 
cada vez maiores.

O combate ao desmatamento da cobertura florestal das 
bacias hidrográficas foi apontado como ponto crucial a ser 
monitorado para assegurar a manutenção da quantidade e 
qualidade da água produzida por essas bacias. As medi-
das para mitigar a deterioração da vegetação dessas áreas 
passam por projetos de aproximação com produtores rurais 
e proprietários de terra, por meio da ampliação de progra-
mas como o Projeto Produtor de Água.

CASE 1: O PROJETO AQUAPOLO

A Aquapolo Ambiental S.A. nasce da união entre a Sabesp 
(Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo) e a Odebrecht Ambiental (empresa de engenharia 
ambiental da Organização Odebrecht).

Trata-se de um projeto inovador e sustentável capaz de 
produzir água de reuso para fins industriais, destinada ao 
Polo Petroquímico do ABC paulista. Com isso, o Aquapolo 
gera uma economia importante de água potável, equivalen-
te ao consumo de uma cidade de 500 mil habitantes, como 
Diadema, melhorando a qualidade de vida da população 
da região. Este é um dos dez maiores empreendimentos do 
gênero no mundo e inédito no Brasil, e emprega o estado 
da arte em tecnologia de tratamento de efluentes e geração 
de água de reuso, que é produzida a partir de esgoto pro-
cessado na Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) ABC.

Em abril de 2011, o projeto foi reconhecido pela revista 
Global Water Intelligence, a principal publicação do mundo 
dedicada ao tema água, como um dos mais inovadores 
projetos sustentáveis do mundo. Foi a primeira vez que um 
projeto brasileiro foi premiado por meio de votação de 
executivos do setor. O prêmio foi entregue em Berlim pelo 
ex-secretário geral da ONU, Kofi Annan.

Foi sugerida ainda para as empresas a incorporação dos 
limites e incertezas do cenário hídrico local em sua análise 
de risco, dentro do seu cálculo de viabilidade econômica. 
Parte disso consiste em trazer as externalidades proporciona-
das pela escassez de água para dentro do modelo de 
avaliação de investimento. Dessa forma, os efeitos dessas 
mudanças podem ser incorporados a decisões de negócio, 
como a região para instalação de uma nova planta ou 
investimentos em tecnologias de eficiência hídrica, por 
exemplo. Esse tipo de abordagem pode influenciar a base 
de planejamento dos demais projetos do governo que envol-
ve recursos hídricos, como os de hidroeletricidade, agricultu-
ra e urbanização. 24 25



CASE 3: PROJETO PRODUTOR  
DE ÁGUA24

O Produtor de Água é uma iniciativa da ANA que tem 
como objetivo a redução da erosão e assoreamento dos 
mananciais nas áreas rurais. O programa, de adesão 
voluntária, prevê o apoio técnico e financeiro à execução 
de ações de conservação da água e do solo, como, por 
exemplo, a construção de terraços e bacias de infiltração, 
a readequação de estradas vicinais, a recuperação e 
proteção de nascentes, o reflorestamento de áreas de 
proteção permanente e reserva legal, o saneamento am-
biental, etc. 

Prevê também o pagamento de incentivos (ou uma espécie 
de compensação financeira) aos produtores rurais que, 
comprovadamente contribuem para a proteção e recupera-
ção de mananciais, gerando benefícios para a bacia e a 
população.

A concessão dos incentivos ocorre somente após a implan-
tação, parcial ou total, das ações e práticas conservacio-
nistas previamente contratadas e os valores a serem pagos 
são calculados de acordo com os resultados: abatimento 
da erosão e da sedimentação, redução da poluição difusa 
e aumento da infiltração de água no solo. 

“	A pressão sobre a capacidade do sistema 
nacional deve crescer na próxima década, 
uma vez que as demandas médias projeta-
das para abastecimento de água devem 
aumentar entre 11 e 22% até 2025”

24Texto baseado em http://www.ana.org.br
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Painel de energia
O Painel de Energia contou com especialistas na exploração de gás  
natural, setor elétrico e produção de biomassa e etanol que colaboraram 
no debate sobre os desafios encontrados no setor de energia e exploraram 
as questões principais pelas quais passa o setor. Integraram o Painel Edmar 
Almeida (UFRJ), Marco Antônio Siqueira (PSR Consultoria), Weber Amaral 
(USP/Esalq) e Robin Gaeta (Shell). 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA
O Brasil é um terreno fértil para o debate de energia. Nosso país 
tem disponibilidade de diversas fontes de energia tradicionais (petró-
leo e derivados, gás natural, carvão mineral e urânio) e renováveis 
(biomassa da cana, hidráulica, lenha e carvão vegetal, eólica,  
solar). Apesar deste diferencial competitivo, a composição adequa-
da e segura dessas fontes não é uma tarefa trivial.

Atualmente, as fontes renováveis representam 41% da oferta interna 
de energia, enquanto a média mundial é de 13%25. Tal posição, 
animadora por um lado, representa hoje um alerta quando observa-
da a queda deste percentual ao longo da última década, já que em 
2000, o Brasil contava com 47% da oferta interna de energia com-
posta pelas fontes renováveis26. 

Para o setor elétrico, este cenário causa particular preocupação. A 
principal fonte primária para a produção de energia elétrica é a 
hidráulica, com 70,6% de participação em 2013. O estudo da 
Demanda de Energia para 205027 prevê um crescimento de 2,7% 
ao ano da demanda de energia elétrica até 2050, fazendo com 
que outras fontes de energia tenham que suprir a segurança de  
fornecimento.

Tal situação é agravada por questões climáticas como as secas. 
Estas, por sua vez, provocam a diminuição do nível dos reservató-
rios, a exemplo do que vem ocorrendo no Sistema Cantareira em 
São Paulo, prejudicando a produção de energia elétrica também  
em outros estados da região.

A figura 03 apresenta o número de meses de fornecimento de ener-
gia que os reservatórios armazenam. A linha azul marinho indica a 
capacidade total de energia armazenada (em meses) caso os reser-
vatórios estivessem plenamente abastecidos. A linha azul claro apon-
ta o total de energia disponível (em meses) considerando-se o nível 
real de abastecimento dos reservatórios. O gráfico sugere que mes-
mo se os reservatórios estivessem plenamente abastecidos, ainda 
verifica-se redução da capacidade de armazenamento de energia 
ao longo dos anos. Isso pode ser explicado, em parte, pela introdu-
ção das PCHs e usinas a fio d’água que limitam a capacidade de 

armazenamento. Adicionalmente é visível o efeito das secas no nível 
de armazenamento real dos reservatórios.

Neste contexto de necessidade de diversificar, de forma segura, as 
fontes de geração de energia do país, destaca-se a produção de 
biomassa. O Brasil, por ter extensas terras agricultáveis livres ou subu-
tilizadas, por seu clima tropical úmido e por dominar modernas tecno-
logias agrícolas, tem grande potencial para a este tipo de produção 
para fins energéticos, seja para eletricidade ou para os biocombustí-
veis. Todavia, observa-se que a perenidade deste setor depende dos 
incentivos econômicos dados pelo Governo, os quais têm sofrido 
alterações recentemente. Como exemplo, a produção de biocombus-
tíveis cresceu a uma média de 13% ao ano entre 2003 e 2008, mas 
esse movimento perdeu impulso mais recentemente com o aumento 
do preço do etanol e estabilização do preço da gasolina28. 

Se, por um lado, a produção de biomassa pode amenizar a segu-
rança energética, por outro pode levantar dúvidas com relação à 
segurança alimentar. A disponibilidade de terra e água é comparti-
lhada com a produção de alimentos para pessoas e animais, insu-
mos industriais, serviços ecossistêmicos e diversos outros usos. Esse 
aparente dilema pode ser minimizado quando se leva em conta o 
fato do Brasil possuir cerca de 75 milhões de hectares de área culti-
vável, havendo disponibilidade para o crescimento de 90 milhões 
de hectares adicionais, de acordo com o PNE 203029. No entanto, 
deve ser contemplado tanto no planejamento energético de longo 
prazo, quanto no regime de outorga de águas, evitando que áreas 
irrigadas pressionem também os recursos hídricos.

25	Balanço Energético Nacional (BEN), 2014
26	Cabe notar que desta redução é respondida pela participação decrescente da fonte de energia 

hidráulica, de quase 16% em 2000 e apenas 13% hoje (BEN).
27	Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 2014 
28	Milanez, Nyko, Garcia, Soares dos Reis – O déficit de produção de etanol no Brasil entre 2012 

e 2015: determinantes, consequências e sugestões de política. BNDES Setorial 35, p 277-302
29 Nogueira, Luiz; Costa, Jonas. Opções tecnológicas em energia: uma visão brasileira. Coleção 

de estudos sobre diretrizes para uma economia verde no Brasil. FBDS, 2012

Figura 03 – Capacidade de regularização dos reservatórios: meses necessários para zerar o armazenamento30

30	Gráfico extraído de Comerc, Panorama Semanal, 2013. Disponível em:  
http://www.comerc.com.br/conteudo/panoramas/Panorama_semanal_11_11_13.pdf
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2. GOVERNANÇA E GESTÃO
Política, planejamento e regulação possuem conceitos distintos. Cada 
qual tem sua contribuição para o estabelecimento das regras, condu-
ção e execução das ações para o desenvolvimento de um setor. Uma 
política dá as diretrizes para que sejam definidas as questões estrutu-
rais, estabelecendo um pensamento de Estado imune às oscilações de 
diferentes governos. O planejamento estabelece e propõe ações de 
médio e longo prazo, com objetivos e metas claras que respeitem as 
diretrizes já definidas. A regulação, por sua vez, define as normas 
que devem ser seguidas nas atividades rotineiras do setor, prezando 
pela continuidade dos investimentos de longo prazo necessários à 
realização do planejamento.

A Política Energética é, portanto, o elemento central para a clareza 
das diretrizes a serem seguidas no setor elétrico no longo prazo. Ela 
deve ser formulada estrategicamente, pensando nos possíveis impac-
tos que possa exercer em outros setores da economia e na sociedade 
como um todo. 

Com uma Política Energética robusta, não há necessidade de revisão 
constante do planejamento de longo prazo, nem da criação de novos 
planejamentos para cobrir demandas de curto prazo. No planeja-
mento, são estabelecidos os recursos necessários à execução das 
ações. 

As questões devem ser pensadas de forma global. No que diz respei-
to ao uso da água, por exemplo, Edmar Almeida, Professor Adjunto 
do Instituto de Economia da UFRJ, lembrou que é importante entender 
o problema e discutir o multiuso da água, dentre o uso para consumo, 
serviços de base e irrigação, e não apenas a sua produção para a 
energia elétrica. Do mesmo modo, ao se pensar o papel das hidrelé-
tricas na Amazônia deve-se discutir qual a diretriz que norteia o de-
senvolvimento econômico desta região para depois entender qual 
seria a participação das hidrelétricas no desenvolvimento.

O Professor Edmar Almeida frisa, ainda, que “é necessário ter um 
olhar diferenciado para os reservatórios. Água é um bem escasso e 
vai ficar mais escasso pelo problema do multiuso da água. A água é 
um bem precioso e deve ser colocado dessa maneira.” 

Desta forma, está claro que as soluções para a água devem tomar 
uma escala global e serem contempladas à luz do modelo de gestão 
de bacias hidrográficas, para se garantir um planejamento eficiente 
do uso da água. Somente assim poderá ser definido quanto cada 
bacia pode gerar de eletricidade, oferecer de serviço essencial e 
direcionar para o abastecimento, uma vez que os reservatórios das 
hidrelétricas são fundamentais para o fornecimento de água para as 
cidades. 

Assim, qualquer discussão em torno da expansão da capacidade de 
geração elétrica do Brasil deve contemplar, necessariamente, uma 
abordagem de gestão de bacias hidrográficas, algo que já vem 
sendo esboçado entre especialistas do setor.

3. SINALIZAÇÃO DE PREÇOS
A confiança na Política Energética é fundamental para que as em-
presas possam realizar seus investimentos e ter previsibilidade de 
seus retornos. Caso as regras se alterem, os custos de operações 
podem ficar comprometidos e a perda de competitividade corroer 
as margens, afastando os investidores. O problema de falta de 
sinalização de preços relativos e de aumento dos custos instalou-se 
nos últimos anos no setor energético, afetando negativamente o 
panorama de investimentos do setor31. 

No caso do setor elétrico, Marco Antônio Siqueira, diretor da PSR 
Consultoria, lembrou que cabe ao governo dar o sinal econômico 
correto e garantir o respeito às regras, reforçando a importância de 
se ter uma diretriz clara por meio de uma Política Energética. A não 
sinalização adequada do preço da energia elétrica que reflita um 
quadro alarmante de abastecimento dos reservatórios de água das 
usinas, por exemplo, não passa a percepção para o consumidor 
do real valor do recurso hídrico e reduz a atratividade de iniciativas 
de eficiência energética e redução do desperdício de água. Quan-
do os reservatórios de água não são capazes de suprir a demanda 
de energia, é necessário comprar a energia proveniente das térmi-
cas, que é mais cara.

O mercado de biocombustíveis, por exemplo, acabou não se de-
senvolvendo mais, entre outras questões, por conta da estabilização 

31 Para uma discussão específica sobre o tema, vide Alquéres e Kelman (2012)

O Brasil poderia, ainda, contar com um recurso energético  
adicional: o gás natural. Este recurso poderia suprir o papel de 
estabilizador do sistema diante, por exemplo, da impossibilidade 
do uso dos reservatórios de água. Contribuiria, ainda, para o 
desenvolvimento da matriz energética com baixo nível de emissão 
de carbono, visto que é uma fonte fóssil de menor emissão quando 
comparada com outros hidrocarbonetos. No entanto, os baixos 
incentivos atuais para sua produção tornam o país dependente de 

importação. Somado a isso, há problemas de infraestrutura que 
impedem a efetiva distribuição deste recurso. 

Todas essas dificuldades evidenciam desafios importantes no supri-
mento adequado de energia no país, lastreada em ineficiências no 
modelo de governança e na ausência de sinalização adequada 
de preço de mercado, elementos fundamentais para estimular  
investimentos de longo prazo no setor. 

3332



do preço da gasolina afetando negativamente a competitividade do 
etanol. Weber Amaral, professor da USP/Esalq, lembrou que de 
todo o volume de combustíveis líquidos, os biocombustíveis ocupam 
apenas 3% do mercado. O programa do biodiesel implementado a 
partir de 2008, embora tenha atingido suas metas, ainda carece da 
escala e capilaridade que o governo imaginava. 

Amaral lembrou ainda que a cana-de-açúcar expandiu sua produção 
até 2008 sem causar pressão sobre os alimentos. O crescimento se 
deu em regiões consolidadas ou de pastagem, sendo este o grande 
estoque de terra do qual o Brasil dispõe. De fato, o avanço nas 
áreas de pastagem foi de apenas 3 milhões de hectares, sendo que 
o Brasil ainda possui cerca de 160 milhões de hectares de áreas de 
pastagem pouco produtivas. 

Hoje, a produção de cana-de-açúcar ocupa apenas 7 dos 75 mi-
lhões de hectares de área de plantio de alimentos, mostrando clara-
mente que o Brasil não promove a substituição de área de plantio 
de alimentos para produção de cana-de-açúcar. A produção de 
cana, segundo Amaral, tampouco causa pressão sobre os recursos 
hídricos, já que menos de 5% de sua produção tem área irrigada: 
“aquela história de que estamos substituindo área de plantio de 
alimentos para produção de cana de açúcar no Brasil não é verda-
deira”, afirma.

4. GÁS NATURAL: UMA POSSÍVEL  
CONTRIBUIÇÃO PARA A SOLUÇÃO DE  
NOSSOS PROBLEMAS?
O gás natural pode ter um papel fundamental na transição para uma 
matriz energética mais limpa, de acordo com Robin Gaeta, presi-
dente da Shell Perú e diretor de LNG Américas. O executivo afirma 
que “se houver um mercado viável e acesso a este mercado, ele se 
desenvolve. O grande desafio no Brasil é criar as condições, regula-
mentações, incentivos e estímulos para se produzir maior quantidade 
de gás natural.”

Assim, existe uma demanda reprimida no setor industrial, embora 
sejam necessários sinalização e mecanismos regulatórios para esti-

mular as empresas a investirem na exploração deste recurso. É possí-
vel ter um mix energético com maior participação de gás natural e, 
assim, garantir maior segurança energética, reduzindo a exposição 
do país às volatilidades do clima e à dependência dos reservatórios 
de água.

A visão é complementada pela posição do professor Edmar. Para 
ele, o setor elétrico depende cada vez mais do gás natural para 
compensar as variações hídricas. O gás é um combustível estratégi-
co e, por isso, deve ser competitivo. A Política Energética brasileira 
não se preparou para um contexto de dependência dessa fonte de 
energia, pois hoje o país importa 50% do gás para suprir a deman-
da, tornando-o uma fonte cara. Seria oportuno, assim, que a Política 
contemplasse esse energético como uma opção viável e real a ser 
desenvolvida.

A opção pelo gás natural ganha relevância especial ao se levar em 
conta que os reservatórios estão perto do mínimo de patamares 
históricos. Neste contexto, enquanto o país não tiver meios para 
assegurar o fornecimento das fontes intermitentes a serem inseridas 
na matriz energética, será necessário o uso de térmicas. Essa posi-
ção, defendida por Marco Antônio Siqueira, dá o tom de uniformi-
dade de opinião entre os palestrantes do Painel de Energia, confor-
me atesta: “Temos diferentes fontes de energia que se complementam 
nas sazonalidades do clima, mas infelizmente se não temos flexibili-
dade para utilizá-las, nós as perdemos.” 

5. RECOMENDAÇÕES
A Política Energética tem o papel fundamental de direcionar as de-
cisões tomadas durante a fase de planejamento. Não é necessária 
a elaboração de mais planos, mas sim que sejam elaborados sobre 
premissas e dados consistentes, conduzidos de modo inclusivo e trans-
parente com a sociedade. Deste modo, cria-se espaço para discussões 
enriquecedoras para a expansão das fontes renováveis de modo equi-
librado e contínuo, contando com as possíveis externalidades ocorridas 
em outros setores, a sociedade e o meio ambiente. A adequação da 
matriz energética para o atendimento de forma segura da demanda 
surge como uma consequência do desenvolvimento sustentável. 

Com o direcionamento adequado da Politica Energéti-
ca, é possível ter maior previsibilidade da expansão do 
setor de energia, semeando terreno fértil para a correta 
sinalização dos preços. Investidores, produtores de 
energia e a sociedade adequam assim seu comporta-
mento e prezam pela eficiência do sistema com um 
todo. 

Essa realidade pode ser alcançada por meio do esta-
belecimento e respeito das diretrizes de longo prazo e 
incorporação de ferramentas já existentes para uma 
sinalização de preço que considere as externalidades e 
custos globais (custos de geração, transmissão e distri-
buição) de cada fonte de energia.

O consumidor final, por sua vez, pode contribuir atuan-
do do lado da demanda de energia. Ao evitar o des-
perdício de água e energia, optar por tecnologias mais 
limpas e adotar hábitos de consumo que causem menor 
pressão sobre o meio ambiente, podem postergar a 
necessidade de investimentos e evitar crises em tempos 
de escassez.
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O rico debate ocorrido no evento, em que interagiram especialistas dos seto-
res de água, energia e segurança alimentar, ilustra o potencial de um futuro 
diálogo mais amplo sobre o stress nexus.

Além da constatação irrefutável quanto à importância vital do insumo água 
para o desempenho saudável de todas as demais áreas, algumas recomenda-
ções marcaram esta manhã de discussão.

Em primeiro lugar, é fundamental aumentar a conscientização dos diversos 
atores da sociedade quanto ao papel da demanda na redução dos des-
perdícios. Seja na cadeia de energia, de alimentos ou no próprio uso de 
água, há ganhos substanciais a serem colhidos ao se investir de forma consis-
tente no combate ao desperdício e às perdas técnicas e não técnicas, promo-
vendo nos setores público e privado a cultura da eficiência.

Em segundo lugar, há necessidade de rever e aprimorar os modelos de 
governança que regem cada um dos setores contemplados, privilegiando 
uma visão integrada. Além de terem demonstrado sua incapacidade de lidar 
com a gestão de crises, os modelos de governança em vigor nas áreas de 
energia e água requerem esforços de colaboração, condizentes com o mode-
lo de gestão por bacias hidrográficas. Pressupõe-se, também, o fim da inge-
rência política e a reafirmação de Políticas de Estado nessas áreas, privile-
giando a segurança e o bem estar da sociedade e do meio ambiente.

Em terceiro lugar, há uma clara oportunidade para alinhar incentivos 
econômicos em todos esses setores, levando-se em conta a valoração 
dos recursos naturais. Isto representa, sem dúvida, uma quebra de para-
digma com o sistema vigente, mas algo que poderia beneficiar o Brasil, por 
ser um país rico em recursos naturais. Do ponto de vista das empresas, algu-
mas já demonstram apetite para tal, seja usando precificação de carbono em 
suas decisões de investimentos, seja aplicando metodologias de pegada hídri-
ca, por exemplo. Esferas de poder local, por sua vez, também já demonstram 
benefícios alinhados com esta prática, como ficou claro no caso de Paragomi-
nas.

Por fim, a visão de longo prazo é elemento necessário para balizar o plane-
jamento integrado dos diferentes setores. Embora o Brasil não tenha a 
cultura de tomar decisões levando em conta o longo prazo, as crises recentes 
de energia e água ilustram bem a necessidade de reversão desta cultura. 

Reflexões finais
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Impulsionando o Progresso Juntos
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*Atividade realizada pela agencia Ideia Clara 3938



Apoio:
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Para mais informações, visite:
www.shell.com/bra/futuro-da-energia.html
Ou envie um email para:
comunicacao@shell.com
#ShellPoweringProgress
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